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LAZARETO, FORTALEZA E PRISÃO: 
ARQUEOLOGIA DO PRESÍDIO DA TRAFARIA 
(ALMADA)
Fabián Cuesta-Gómez1, Catarina Tente2, Sérgio Rosa3, André Teixeira4, Francisca Alves Cardoso5, Sílvia Casimiro6

RESUMO

As sondagens de diagnóstico efetuadas no âmbito do projeto de instalação do Instituto das Artes e Tecnologia 
(Universidade NOVA de Lisboa) no Presídio da Trafaria revelaram novos dados para a interpretação da história 
deste local. À primitiva área de quarentena definida no século XVI foram sendo acrescentadas novas funções 
de caráter comercial, religioso, militar, fiscal e prisional, até à profunda remodelação do espaço já no século 
XX, que implicou a construção das instalações do Presídio atualmente existente. Os vestígios desta evolução 
histórica foram revelos no decurso dos trabalhos arqueológicos. A intervenção efetuada reforça a importância 
de compreender os espaços urbanos e a sua evolução histórica e arquitetónica, de modo a desenhar e adaptar os 
projetos de reabilitação.
Palavras-chave: Idade Moderna; Trafaria (Almada);Arqueologia preventiva;Reabilitação urbana e património; 
Arquitetura militar.

ABSTRACT

The archaeological evaluation by test-pitting carried out as part of the project for the construction of the Institute 
of Arts and Technology (NOVA University Lisbon) at the Prison of Trafaria revealed new data for the interpreta-
tion of the history of this place. The primitive quarantine area defined in the 16th century added new commercial, 
religious, military, fiscal, and prison facilities, until the deep remodelling of the space which implied the con-
struction, already in the 20th century, of the existing Prison. A varied history which is revealed in the remains and 
in the material culture documented during these works. This intervention reinforces the importance of under-
standing urban spaces and their historical and architectural evolution to design and adapt development projects.
Keywords: Modern period; Trafaria (Almada); Rescue archaeology; Heritage & urban development; Military 
architecture.
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1. INTRODUÇÃO

O projeto de instalação de um equipamento da Uni-
versidade Nova de Lisboa, então denominado Insti-
tuto das Artes e Tecnologia (IAT), resultante da par-
ceria estabelecida entre esta academia e o município 
de Almada, visava reabilitar as instalações do antigo 
Presídio Militar da Trafaria e a sua adaptação a fins 
de investigação e ensino. A instalação prevista dos di-
versos espaços do novo Instituto (salas de aula/traba-
lho, gabinetes e escritórios administrativos, espaços 
logísticos e sanitários, etc.) implicava a recuperação 
integral dos denominados Edifícios #4A e B, #5 e #6 
(Figura 1.3). Também estavam contempladas inter-
venções, essencialmente de carácter reabilitador nas 
fundações dos vários edifícios e no muro perimetral, 
e para a instalação de infraestruturas, tanto nos corre-
dores agora existentes como no jardim central do re-
cinto. O marcante “edifício das celas” (#4-bloco sul), 
na zona meridional do pátio, ficaria fora desta inter-
venção. Dado o impacto do projeto neste local histó-
rico, foi requerida a execução de sondagens arqueo-
lógicas de diagnóstico em Fase Prévia para o melhor 
conhecimento do espaço e a adequação do Projeto de 
Execução face às possíveis evidências patrimoniais 
conservadas. Os trabalhos foram realizados por uma 
equipa da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
(FCSH) da mesma universidade.

2. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO DO LAZA-
RETO DA TRAFARIA: DO SÉCULO XVI AO XX

A situação da Trafaria na margem sul do rio Tejo, 
em frente a Lisboa, tem um interesse histórico em si 
mesmo e pela sua relação com a capital. A história do 
local onde atualmente se encontra o Presídio (CMP, 
folha 431; IPA.00032962) – no extremo nordeste da 
vila de Trafaria (União das Freguesias de Caparica e 
Trafaria, Almada) e paralelo à linha da costa, junto ao 
rio que o limita fisicamente a Norte –, pode dividir-se 
em quatro grandes etapas, de acordo com os usos e 
acontecimentos consignados através de documenta-
ção, a cartografia e – desde finais do XIX – a fotografia 
históricas e, agora, a arqueologia (Figuras 1.1 e 1.2).

2.1. Fase 1: século XVI, espaço de quarentena /
lazareto
Desde o primeiro terço do século XV existe registo 
documental da preocupação de que o crescente trá-

fego marítimo no porto de Lisboa supusesse a en-
trada e difusão de doenças contagiosas na cidade e, 
desde aí, no Reino. As principais medidas adotadas 
foram a inspeção dos navios sob suspeita de doença 
a bordo e a subsequente quarentena obrigatória para 
tripulações e mercadorias e, eventualmente, a proi-
bição de atraque na cidade. Estas medidas foram-
-se articulando com outras formas de controlo ao 
longo das décadas seguintes, destinando-se oficiais 
de saúde e espaços próprios para a quarentena das 
embarcações na área do Montijo e, posteriormente, 
tanto em Belém como na Trafaria (Alberto & Sera-
fim, 2021, pp. 615-616). Um decreto do cardeal D. 
Henrique enviado ao Senado de Lisboa em agosto de 
1565 ordenava a construção de «uma casa do tama-
nho que vos parecer necessário» [«com seu rocio»; 
Oliveira, 1899, p. 570] no sitio da Trafaria, permitin-
do assim que as tripulações e as fazendas proceden-
tes de portos com suspeita de peste (ou que tiveram 
feito escala neles) pudessem «ser postos em degre-
do (…) e assoalhar o tempo que for necessário» antes 
de desembarcar com segurança na capital (Alberto 
& Serafim, 2021, p. 618; Abreu, 2018; Leal, 2014, pp. 
8 e 142-143). Esse decreto de D. Henrique é a primei-
ra menção às instalações de assistência que, ao lon-
go de mais de 250 anos, se irão suceder na mesma 
área do litoral trafariense. Não está claro se, nesta 
altura, o areal da Trafaria já teria população estável. 
As escassas referências prévias só aludem à Trafa-
ria como espaço geográfico vinculado a Murfacém e 
Caparica. Até bem entrado o século XVIII, a escassa 
população da localidade esteve principalmente liga-
da aos serviços económicos de provisão do lazareto 
e do forte ali edificados; à atividade agrícola no en-
torno de Murfacém; e, fundamentalmente, à pesca, 
tanto a captura como o transporte para Lisboa e Al-
mada (Leal, 2014, pp. 60-67). 

2.2. Fase 2: séculos XVII-XVIII, ermida, forte, ar-
mazéns, casa de saúde, prisão
Esta é, sem dúvida, a etapa mais complexa e ativa no 
local, com numerosas construções e reformas de vá-
rios edifícios e espaços de função teoricamente defi-
nida mas que, perante as necessidades, foram habi-
tualmente partilhadas ou destinadas a outros usos. 
Assim, na área à volta do lazareto (ou impedimento) 
do século XVI construíram-se uma ermida (consa-
grada posteriormente como de N.ª S.ª da Saúde), 
um forte e, ao longo do século XVIII, vários edifícios 
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anexos e articulados entre sim, vinculados às ativi-
dades económicas, sanitárias e político-militares de-
senvolvidas no local (Figura 2.1).
O crescimento populacional na zona ribeirinha, a ne-
cessidade de atender aos agentes vinculados ao logar 
de desimpedimento e àqueles que aqui faziam qua-
rentena forçada, bem como dar oportuna sepultura 
a quem morria, fizeram com que o provedor-mor de 
saúde considerasse conveniente construir um espaço 
religioso, obra iniciada em 1678. Segundo Leal (2014, 
pp. 46-47), a ermida foi reformada já em 1725 e, como 
consequência dos danos do sismo de 1755, em 1785. 
Nas fotografias de finais do século XIX e inícios do 
XX ainda é possível observar a estrutura exterior da 
pequena ermida – pelo menos após a sua última re-
paração de 1830-1831 –, com orientação canónica, 
nave central, telhado de duas águas e duas pequenas 
torres sineiras laterais na fachada (Figura 2.3). No 
inquérito da Comissão dos Monumentos Nacionais 
(1896; PT/ANBA/ANBA/B/001/00016) indica-se a 
ruína da ermida, na qual «parte das sepulturas da ca-
pella estão violadas, havendo ossadas (…) recolhidas 
n’um recanto», mas também de uma série de paneis 
de azulejos “estilo D. João V” (com cenas figurativas, 
principalmente bíblicas) que, «não sendo de conside-
rável valor, têm merecimento artístico e histórico»7. 
Este foi um local designado para os enterramentos da 
população a partir de 1732 e, ainda que estes tenham 
continuado provavelmente até 1829, a ermida terá 
perdido a sua função após o traslado do lazareto para 
Porto Brandão, em 1815 (vid. infra). Os enterramen-
tos efetuavam-se no interior da ermida e no cemité-
rio a noroeste (Reis, Roupa & Cruz, 2013, p. 17), um 
espaço murado, de planta quadrangular, junto à praia 
(atualmente imediatamente a sul da estação fluvial) 
(Figura 2.1), sem que se possa descartar a possibili-
dade de utilização de outros espaços intermédios em 
épocas de crise de mortandade.
A construção de um forte na Trafaria foi considera-
da necessária já desde a segunda metade do século 
XVI (F. de Hollanda, 1571 [1879], pp. 7 e 8; e PT/TT/
MMCG/7D/000018), mas a obra só se veio a efe-
tivar nos inícios da década de 1680. A sua posição 
reforçou o sistema de defesa da entrada marítima 
na cidade de Lisboa, conjugando-se na margem sul 
do Tejo com os fortes de São Lourenço (Torre do 

7. Notícia «A capella da Trafaria», no Jornal O Século, 8 de 
maio de 1896.

Bugio), de S. Sebastião (Torre Velha da Caparica, 
no Porto Brandão) e com o próprio castelo/forte de 
Almada, além de várias baterias na vasta faixa do 
areal da Golada (Santos, 2014, pp. 53-54). A sua im-
portância residia mais na proteção da praia ante um 
possível desembarque inimigo que pudesse fazer 
da Trafaria uma posição para o ataque a Lisboa ou a 
Almada, que no seu apetrechamento como bastião 
artilhado, cuja eficácia histórica parece ter sido es-
cassa (Leal, 2014, pp. 94-95). A configuração do for-
te era bastante simples: de planta poligonal, acesso 
único no canto SO e com umas dimensões máximas 
aproximadas de 65*30 m nos seus eixos E-O e N-S. 
O muro norte, onde se situaria a plataforma da ba-
teria de artilharia, articulava-se organicamente com 
o litoral, enquanto os muros ocidental e meridional 
eram de traçado reto, e o muro oriental foi levantado 
paralelo à base da arriba de Murfacém, servindo de 
parede de fundo aos edifícios do forte: paiol, quartel 
dos soldados da guarnição e a “Casa do Governador 
com refeitório” (Figuras 1.3 e 2.2). 
Desde muito cedo na história do lazareto da Trafaria 
– e praticamente até o fim de seu uso como estância 
provisória para gentes com doenças suspeitas, arma-
zém e fiscalização de fazendas e presídio temporário 
para os desterrados –, as queixas pela falta de espaço 
e o mau estado das instalações foram constantes. A 
primeira grande reforma, com desenho do sargento-
-mor engenheiro Manuel do Couto, foi iniciada em 
1711-1714, facilitando a estruturação do espaço e in-
tegrando as novas construções com a ermida e o for-
te já existentes. Em 1720 foi dada ordem para murar 
o lazareto, não sem considerar antes se era possível 
a sua deslocação – precisamente pelas deficientes 
condições do local – «mais para baixo da Trafaria, 
para a parte da Cabeça» (Oliveira, 1901, p. 432), pos-
sibilidade de novo avaliada (e descartada) em 1800 e 
1831. Foram feitas novas obras a cargo do engenheiro 
Carlos Mardel em 1743-1744, tanto no muro exterior 
como nos edifícios já existentes, e foi construída 
uma nova enfermaria. O sismo de 1 de novembro 
de 1755 – e o maremoto dele derivado – terão causa-
do danos graves nos edifícios do forte e, sobretudo, 
do lazareto, porque num aviso de fevereiro de 1756 
ordenou-se que continuassem a ser depositadas as 
mercadorias no armazém do lazareto, apesar deste 
se encontrar em ruína, estando também desmoro-
nado o do forte pela mesma causa. Este não tinha 
sido reparado ainda «por ser preciso recolherem-se 



1308

as levas que vierem das províncias para o estado da 
Índia, e não haver cadeias» (Oliveira, 1908, p. 207). 
Não é claro quando se iniciou esta utilização do for-
te/lazareto como cadeia – teoricamente temporária 
até aparecer um barco com destino ao além-mar – 
(talvez em 1751?, vid. Leal, 2014, p. 88), mas em 1753 
já existe um Aviso sobre a construção «de um cano 
no forte para maior comodidade dos presos que aí se 
encontram»8, pelo que as medidas aparentemente 
excecionais posteriores ao terremoto, nas quais era 
solicitado utilizar as instalações do forte/lazareto 
como espaço de acolhimento para os presos conde-
nados ao degredo, já deviam ter antecedentes. 

2.3. Fase 3: século XIX, abandono e reutilizações 
variadas dos espaços
Foi Francisco Saverio (Xavier) Fabri – Arquiteto das 
Obras Públicas – quem, em 1811, projetou o novo 
lazareto na Torre Velha de S. Sebastião de Caparica 
(Porto Brandão), seguindo o modelo arquitetónico 
de distribuição radial de quartos e instalações em 
pavilhões. Por Portaria de 22 de outubro de 1815 foi 
registada a transferência do lazareto da Trafaria para 
esta nova instalação, mas esta só se efetivou em 1820. 
Este facto acarretou o abandono oficial de quase to-
dos os edifícios do local, tanto civis como militares. 
Nos finais desta década houve uma breve reocupa-
ção do complexo, no contexto das Guerras Liberais, 
recuperando o forte as funções militares em 1829, o 
lazareto a prisão um ano mais tarde e, no ano seguin-
te, a ermida esteve de novo pronta para os ofícios reli-
giosos (Leal, 2014, pp. 91-92). Após o final da Guerra 
Civil portuguesa, e ao longo das décadas seguintes, 
a maior parte dos espaços foram utilizados – sem es-
trita continuidade, nem particular sucesso – em dife-
rentes atividades: fábrica de fertilizantes (guano de 
peixe), pescarias (secadouro de peixe), viveiros para 
a plantação das Matas das Dunas da Trafaria e Costa 
da Caparica… mas também como sala de espetáculos 
ou armazém das Galeotas Reais, além de existir um 
pequeno posto de saúde e um posto de fiscalização 
da Alfândega Grande de Lisboa, em funcionamento 
até finais do século, único testemunho da sua função 
nas centúrias precedentes (Leal, 2014, pp. 98 e ss.).

8. AML-AH, Chancelaria Régia, Livro 4º de Consultas, decre-
tos e avisos de D. José I, f. 8 a 9v.

2.4. Fase 4: século XX, presídio militar
A ideia de recuperar o forte de época moderna como 
parte das instalações militares da Marinha no setor 
sul do Campo Entrincheirado de Lisboa arrancou em 
1901. Não obstante, este plano foi substituído por um 
projeto muito mais ambicioso: a construção de um 
Presídio, cuja obra foi executada entre 1908 e 1910. 
Foram desmontados praticamente todos os edifícios, 
tanto do forte como do lazareto, reaproveitando-se 
os materiais para a construção das novas instalações 
e para aterros que permitiram subir e terraplanar a 
cota do nível de uso do recinto, construindo-se de 
raiz as novas instalações do que será o Presídio Na-
val / Casa de Reclusão da Trafaria (Coelho, 2020). 
Só se mantiveram de pé, ainda que também com 
afetações, parte do muro perimetral, provavelmen-
te a estrutura do denominado Edifício #4A e o pá-
tio central, preservado como espaço aberto. Surgiu 
assim um edificado mais ortogonal e organizado (a 
nova capela, por exemplo, adquiriu uma orientação 
N-S para se alinhar com a nova ordem arquitetóni-
ca), com uma diferenciação clara dos espaços prisio-
nais, sociais e administrativos correspondentes aos 
presos e aos militares encarregados da guarda carce-
rária. Este estabelecimento prisional esteve num pri-
meiro momento adstrito à Marinha, passando poste-
riormente para o Exército, sendo usado como espaço 
de reclusão não só para militares, mas também – em 
diferentes etapas – para condenados por delitos co-
muns e, fundamentalmente, opositores e condena-
dos por crimes políticos durante o Estado Novo, in-
cluindo os envolvidos no Golpe das Caldas (março de 
1974). Ao longo do século XX houve algumas modifi-
cações nos espaços originais, tanto no interior como 
no exterior do recinto, muitas delas efetuadas já na 
segunda metade do século. Destaquem-se as seguin-
tes: construção do caminho de ronda e das guaritas 
(anos 70); a  demolição das instalações sanitárias e 
do parlatório no tardoz do “edifício das celas” (Edifí-
cio #4-bloco sul); a desativação da cisterna a poente 
deste; a construção do Edifício #3 (reaproveitando 
um edifício pré-existente para instalações elétricas); 
o desenho do jardim no pátio principal; a (re)pavi-
mentação com calçada em diferentes zonas do com-
plexo; a construção do pequeno edifício auxiliar na 
zona a sul da entrada ao recinto e do telheiro junto ao 
muro de contenção oriental; e a instalação de novas 
infraestruturas, tanto de águas como de eletricida-
de nas últimas décadas, algumas delas sem uso es-
pecífico para o Presídio mas sim para o aglomerado 
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urbano da Trafaria, como por exemplo a galeria de 
betão paralela ao muro oeste do recinto, que canaliza 
as águas pluviais (Figura 5). O Presídio foi desativado 
definitivamente como recinto penitenciário militar 
em 1981, passando a sua propriedade para a Câmara 
de Almada em 2000.

3. OS TRABALHOS ARQUEOLÓGICOS 
REALIZADOS

O objetivo principal dos trabalhos arqueológicos foi 
documentar a sucessão estratigráfica existente em 
diferentes pontos do recinto do Presídio da Trafaria9, 
bem como averiguar o possível impacto do projeto de 
reabilitação dos edifícios e de instalação de infraes-
truturas em vestígios arqueológicos preservados no 
subsolo. Os resultados obtidos iriam, deste modo, 
determinar a eventual necessidade de proceder a 
trabalhos de escavação arqueológica adicionais e/
ou de adequar o Projeto de Execução às realidades 
patrimoniais detetadas.
Assim, as sondagens S.1 a S.6 programadas inicial-
mente visaram áreas críticas do recinto do Presídio, 
estimadas a partir da documentação e cartografia 
histórica conhecidas. As sondagens S.1, S.2 e S.6 
localizaram-se no corredor Este, entre os Edifícios 
#4B e #6; a S.3 em frente da atual capela, e as son-
dagens S.4 e S.5 à volta do chamado “edifício das ce-
las”. Após os resultados obtidos nesta primeira etapa 
(janeiro-fevereiro, 2022), e em articulação com a Tu-
tela, foi considerado necessário realizar uma segun-
da série de 6 sondagens (S.6A a S.11; maio-junho, 
2022). Com o intuito de complementar a informação 
conseguida nas sondagens S.2 e S.6, foram escava-
das as áreas adjacentes (sondagens S.8 e S.6A, respe-
tivamente); e para avaliar a viabilidade dos traçados 
previstos para novas infraestruturas nas áreas cen-
tral (entrada/jardim) e setentrional (corredor Norte) 
do recinto foram executadas as sondagens S.7, S.9, 
S.10 e S.11. No decurso dos três meses de trabalho 
de campo foram realizadas, portanto, um total de 12 
sondagens arqueológicas de diagnóstico no subsolo, 

9. Durante os trabalhos integraram a equipa técnica de cam-
po – em diferentes momentos – os arqueólogos Inês Belém, 
Beatriz Calapez, Margarida Silva, Jorge Branco, Daniel Sar-
dinha, João Coelho, João Cosme, dirigidos pelo arqueólogo 
responsável Fabián Cuesta-Gómez, sendo a coordenação 
dos trabalhos arqueológicos, bio-antropológicos e a gestão 
de projeto realizada pelos signatários do presente trabalho.

com uma superfície total escavada de 124 m2, assim 
como uma sondagem parietal no tramo de muro jun-
to ao rio (SP1) (Figura 1.3).
Todos os trabalhos de escavação foram executados 
manualmente até à cota de afetação prevista no Pro-
jeto preliminar ou até atingir o substrato geológico 
rochoso na área delimitada (profundidades variá-
veis, entre ca. 0.90 e 1.60 m). A estratigrafia do local 
está condicionada por dois aspetos fundamentais: 
por um lado, a própria configuração topográfica do 
espaço, quase todo ele entre apenas 3 e 5 metros aci-
ma do nível do rio, e geológica, que responde a uma 
unidade base MIII (não atingida) datada do Miocé-
nico, designada por calcários de Entrecampos/Banco 
Real composta por biocalcarenitos castanhos amare-
lados, muito fossilíferos – em transgressão, na zona 
da Trafaria, para as argilas de Forno de Tijolo (MIVA) –, 
e coberta por areias de dunas praticamente em toda 
a zona, dando lugar a aplanação litoral que decor-
re juto a costa para oeste, já livre de arribas (Pais & 
alii, 2006; Freitas, coord., 2011, pp. 64 e ss.). Essas 
areias, com ocasionais camadas alternas de siltes e/
ou argilas cinzentas-esverdeadas, constituem o solo 
típico no local de intervenção por de baixo dos níveis 
de aterro que servem de base ao pavimento de cal-
çada presente em todos os arruamentos do Presídio, 
como evidenciam as sondagens S.1 e S.7, sendo que 
nesta se observa também o afloramento de uma pla-
taforma de calcarenito amarelo, habitual nas zonas 
mais próximas à arriba (Figura 3.2). Por outro lado, 
devemos destacar as profundas alterações no es-
paço como consequência das obras de construção 
do Presídio, especialmente em relação aos aterros, 
fundações dos diferentes edifícios e instalações de 
infraestruturas (abertura de numerosas valas para 
esgotos, condutas e eletricidade), algumas destas 
últimas já realizadas após o abandono do Presídio.
A identificação de remanescentes biológicos huma-
nos, isto é, elementos ósseos em deposições secun-
dárias, nas sondagens S.3 e S.9 (que correspondem 
a espaços interiores e exteriores da ermida de época 
moderna), exigiu a participação da equipa de bio
‑antropologia designada no Plano de Trabalhos especí-
fico (PTA) para a adequada salvaguarda e registo dos 
contextos reconhecidos. Os remanescentes biológi-
cos humanos recolhidos foram transportados para o 
LABOH‑CRIA (NOVA FCSH), onde decorre o seu es-
tudo, nomeadamente a avaliação do perfil biológico e 
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patológico, e análise tafonómica10. Esta última é um 
contributo essencial para a compreensão das pertur-
bações pós‑deposicionais . Já o espólio arqueológico 
recuperado durante os trabalhos de campo foi depo-
sitado provisoriamente nas Reservas Arqueológicas 
da Câmara Municipal de Almada, onde se encontra 
em processo de inventariação e classificação.

4. PRINCIPAIS RESULTADOS

Nas seguintes páginas realizaremos uma análise su-
mária dos resultados obtidos nos trabalhos arqueoló-
gicos. Dada a sua complexidade e extensão, o objeti-
vo neste apartado é apresentar uma leitura preliminar 
dos contextos identificados, relacionando-os com as 
diferentes etapas históricas do local. Para facilitar a 
compreensão dos espaços e das intervenções, propo-
mos dividir a análise dos resultados de acordo com as 
grandes áreas que estruturavam o complexo edifica-
do da Trafaria. 
Assim, para o espaço do forte construído em 1683 
foram efetuadas as sondagens S.1 e S.7 na área que 
corresponderia ao espaço interior. A primeira das 
sondagens não revelou contextos arqueológicos pre-
servados, mas sim uma potente sucessão de areias 
de média compacidade, testemunho da frente ribei-
rinha pré-existente aquando do levantamento do 
muro norte do forte (Figura 3.1). Os materiais reco-
lhidos correspondem ao quotidiano de época moder-
na, com fragmentos cerâmicos de diversas cronolo-
gias, malacofauna e vários objetos em ferro (pregos, 
cavilhas, pernos, etc.), muito erodidos e corroídos 
pela humidade do contexto sedimentar. Na sonda-
gem S.7 foram identificadas duas fases de utilização 
do espaço. À primeira fase corresponderiam uma 
adaptação intencional (corte) – em sentido NO-SE – 
do maciço de biocalcarenitos que aqui emerge e uma 
estrutura murária adossada perpendicularmente a 
ele, efetuada em alvenaria em pedra (blocos de cal-
carenito amarelo) e argamassa de cal e areia (Figu-
ra 3.2). Pela sua localização, estes dois elementos – e 
talvez um outro muro, com traçado E-O, que só pôde 

10. O estudo detalhado dos remanescentes humanos está a 
ser desenvolvido por parte de Henry Davies e Lydia Narra-
more (Universidade de Cranfield, Reino Unido) no âmbito 
dos seus Projetos Finais de Mestrado em Antropologia e 
Arqueologia Forense, sob a orientação de Nivien Speith e 
Francisca Alves Cardoso, abordando o estudo do perfil de-
mográfico e a reassociação de elementos ósseos humanos, 
e as questões tafonómicas, respetivamente.

ser parcialmente escavado no corte norte – fariam 
parte das fundações dos edifícios de uso militar no 
interior do forte (a Casa do Governador ou, menos 
provavelmente, o paiol), de época moderna. Uma 
segunda fase corresponde à destruição dos mencio-
nados muros, à construção de um pavimento arga-
massado em betão e de três linhas de canalização de 
água, executados em diferentes momentos posterio-
res à construção do Presídio (1908-1910). 
As sondagens S.6/6A e S.11, efetuadas nos corre-
dores Este e Norte respetivamente, permitiram a 
localização – tomando como referência a planta de 
Folque de 1821 (Figura 2.1) – dos embasamentos pre-
servados dos muros meridional e ocidental do forte. 
As características construtivas são muito similares: 
alvenaria irregular de blocos de calcário e biocalca-
renitos, de tamanho médio e grande, e argamassa 
de cal e areia, muito concrecionada por causa da 
humidade. Não obstante, destacam-se as diferen-
tes dimensões de cada um dos muros. O do fecho 
sul (S.6/6A) tem uma largura máxima de 115 cm e 
uma altura conservada de ca. 85 cm, apresentando 
dois negativos côncavos no topo, efetuados após o 
desmonte e aquando da instalação de uma canali-
zação central em grés e de dois tubos de ferro para 
distribuição de água (tubagem também registada 
nas sondagens S.1, S.2 e S.8) (Figura 3.3). Já o muro 
delimitado na S.11, foi documentado a ca. 20-25 cm 
de profundidade, apresenta traçado em sentido N-S, 
uma altura conservada (na sua face externa) supe-
rior aos 130 cm (não foi atingida a base do mesmo) 
e uma largura de ca. 4 metros (Figura 3.4). A explica-
ção para esta marcada diferença entre as estruturas 
justifica-se, provavelmente, pelas necessidades de 
defesa, sendo que esta parte ocidental da cortina do 
forte seria mais sensível não só à eventual ação mili-
tar por via marítima (tanto da artilharia naval como 
de um possível assalto à praia) como à própria ação 
erosiva das marés no Tejo.
No espaço vinculado ao lazareto e seus edifícios (er-
mida, enfermaria, armazéns, etc.), a sul do forte, fo-
ram efetuadas um total de cinco sondagens: duas em 
frente da fachada do Edifício #4A (S.2 e S.8), duas na 
área entre a entrada e a atual capela do Presídio (S.3 
e S.9), e uma no jardim central, que articula os aces-
sos às diferentes instalações. Nesta última (S.10), a 
sequência estratigráfica mostrou uma boa preserva-
ção, apenas afetada pela existência de uma vala com 
quase 150 cm de profundidade no canto SE e as al-
terações provocadas pelas raízes de uma árvore-da-



1311 Arqueologia em Portugal / 2023 – Estado da Questão

-borracha próxima. Após a remoção do piso de betão 
e a camada de nivelamento com terras e descartes 
de talhe de paralelos de calçada existentes nos níveis 
superiores, foram documentadas sucessivamente 
três fases bem diferenciadas. Pelas fontes gráficas e 
documentais consultadas, sabíamos da inexistência 
de edificado nesta área pelo menos desde finais do 
século XVIII e, ainda que efetivamente não tenham 
sido identificadas estruturas murárias, foram do-
cumentados dois pavimentos argamassados, com 
níveis de aterro intermédios que, após uma revisão 
preliminar dos materiais cerâmicos associados, se 
corresponderiam respetivamente a níveis de uso de 
época contemporânea (segunda metade do século 
XIX e inícios do XX) e de época moderna (século 
XVIII e inícios do XIX). Num estrato inferior a este 
último pavimento, e só parcialmente localizado jun-
to ao corte norte, foi identificado um alinhamento 
de pequenos blocos de calcarenitos amarelos, com 
orientação SO-NE, ao longo de ca. 80 cm (Figura 
7.1). É difícil estabelecer uma interpretação segura 
com tão escassa materialidade, mas a sua disposição 
alinhada e a ausência de argamassa leva-nos a con-
siderar que poderia corresponder à base perimetral 
de uma estrutura de habitação tipo cabana, construí-
da em materiais perecíveis, e que, cronologicamen-
te, poderia datar-se na primeira etapa de utilização 
desta área do lazareto. No estrato associado foram 
encontrados escassos materiais cerâmicos, um peso 
de rede e vários fragmentos de cachimbo de caulino.
As sondagens S.3 e S.9 tinham o objetivo principal 
de comprovar o estado de preservação de eventuais 
níveis correspondentes à ermida de época moder-
na, aqui situada na cartografia histórica (Figura 2.1).  
A sua presença foi confirmada (na S.3) após a remo-
ção do piso de calçada e de camadas de nivelamen-
to, logo aos 15-20 cm de profundidade, tratando-se 
de um edifício de planta retangular e umas dimen-
sões interiores relativamente pequenas, com aproxi-
madamente 12 m de comprimento e 5 m de largura. 
A zona oeste da sondagem corresponderia à fachada 
da ermida e a sua porta de acesso, virada original-
mente para o exterior do espaço do lazareto, docu-
mentando-se um potente nível de enrocamento 
(entre 65 e 75 cm de altura) com recurso a blocos de 
calcarenito, que serviria de alicerce para esta facha-
da. No interior, um nível térreo de pedra miúda e ar-
gamassa de cal muito fina e compacta, com 7-10 cm 
de potência, serviria de base para a colocação de um 
pavimento de lajes de forma retangular e tamanho 

variado. No tramo central da nave única do edifício 
foi documentada uma sucessão de até três pavimen-
tos argamassados que cobriam uma quádrupla com-
partimentação delimitada por estreitos muros (entre 
18 e 28 cm de largura) de alvenaria de tijolo e arga-
massa, em sentido longitudinal. Devem correspon-
der a uma segunda fase de uso deste espaço, sendo 
que a primeira seria um soalho que cobriria os com-
partimentos retangulares intermurais e permitiria a 
sua abertura e fecho se, como parece lógico pensar 
pela sua configuração e profundidade, estes se tra-
tarem de espaços destinados a enterramentos (Figu-
ra 4). Foi parcialmente escavado um destes espaços 
intermurais, já previamente afetado no processo de 
aterro desta área durante a construção do Presídio. 
Efetuou-se uma micro-sondagem de 60*55 cm, atin-
gindo uma cota de 2.79 m a.n.m, documentando-se 
um estrato bastante homogéneo de terra limosa, de 
cor castanha-esverdeada, com um relevante núme-
ro de remanescentes ósseos humanos desarticula-
dos, demonstrativos de vários estágios de desen-
volvimento do tecido ósseo, indicando pertencer a 
múltiplos indivíduos de idade adulta e não adulta. 
A desarticulação dos remanescentes sugere que se 
tratam de deposições secundárias, ou até mesmo 
terciárias, exemplificando a complexidade e uso 
recorrente do espaço. Também foram recuperados 
alguns fragmentos ou lascas dispersas de madeira, 
pequenas tachas em liga de cobre e em ferro e alguns 
alfinetes, associados sem dúvida aos caixões e indu-
mentária utilizados nas deposições funerárias, mas 
que, dada a sua elevadíssima fragmentação, reforça 
a ideia de uma incorporação externa de terras ou 
uma remoção muito acentuada dos níveis inferiores 
das áreas de enterramento.
A estratigrafia da S.9, situada imediatamente a poen-
te da ermida, encontra-se profundamente alterada 
pelas obras de construção e instalação de diferen-
tes tipos de infraestruturas ao longo dos séculos XX 
e XXI, principalmente uma galeria em betão com 
abobada em berço ligeiramente apontada, provavel-
mente desenhada para canalizar a linha de água da 
ribeira da Enxurrada (Figura 5). Estas obras afetaram 
significativamente os níveis arqueológicos pré-exis-
tentes, tendo sido possível, não obstante, identificar 
parte das fundações do muro que delimitava pelo 
sul a ermida de Nossa Senhora da Saúde, alguns (es-
cassos) depósitos de remanescentes biológicos hu-
manos desarticulados e alguns materiais cerâmicos 
inconexos, fruto dos aterros nesta zona do Presídio.
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Relativamente aos remanescentes biológicos huma-
nos recuperados, estes foram encontrados sobre-
tudo na sondagem S.3. Todos os elementos ósseos 
estavam em desarticulação, resultado de perturba-
ções pós-deposicionais na sequência das alterações 
verificadas no contexto. As deposições poderão ser 
secundárias, não devendo ser excluída a possibilida-
de de serem resultados de deposições terciárias – i.e., 
o nível de desarticulação resulta de vários momen-
tos de exumações e deposição. O grau de mistura 
dos elementos, o tipo de elemento ósseo recuperado, 
especificamente ossos associados às articulações lá-
beis (por exemplo ossos da mão e pés), e a natureza e 
grau das alterações tafonómicas observadas susten-
ta estas hipóteses. No entanto, tratando-se de uma 
apreciação preliminar do contexto e dos elementos 
recuperados, a interpretação exige prudência. Até ao 
momento foram identificadas um mínimo de 1889 
peças ósseas, das várias regiões anatómicas (e. g.,  
crânio, tórax, membros superiores e inferiores). 
Destaca-se o facto de muitos elementos ósseos es-
tarem ainda em desenvolvimento, associando-se a 
indivíduos ainda em fase de crescimento. Foi possí-
vel estimar uma amplitude significativa de idades à 
morte. Foram encontrados remanescentes humanos 
de recém-nascidos, de crianças com 2, 5, 12 anos de 
idade, indivíduos com mais de 17/18 anos, a par de 
remanescentes de indivíduos adultos com idades 
acima dos 35 anos. A estimativa da idade dos adul-
tos jovens teve como base a análise dos elementos 
de maturação tardia, como a fusão de epífise medial 
da clavícula ou a presença das epífises anulares dos 
corpos vertebrais. A diferenciação entre os elemen-
tos ósseos de infantes e crianças foi estimada com 
base no desenvolvimento e estágio de maturação do 
tecido ósseo e dentário (Buikstra & Ubelaker, 1994; 
Schaefer et alii, 2009; White, Black & Folkens, 2012). 
Nenhum dos remanescentes analisados até ao mo-
mento demostra evidências de alterações de nature-
za patológica relacionadas com patologias de natu-
reza infeciosa. No entanto, a ausência de alterações 
ósseas de natureza patológica não excluí a presença 
de doença em vida, pois muitas doenças requerem 
tempo até se manifestarem no tecido ósseo, como 
é o caso das patologias infeciosas (Buikstra, 2019).  
A ausência de alterações de natureza patológica con-
trasta com a abundante presença de alterações tafo-
nómicas. A par das quebras nos ossos, resultantes do 
processo de perturbação pós-deposicional, muitos 
dos elementos ósseos apresentam alterações de cor 

devido ao contacto com cobre e ferro (Figura 6). A ti-
pologia destas alterações, associadas aos estágios de 
maturação de alguns elementos ósseos irão permitir 
a associação de diferentes elementos como perten-
centes a um mesmo indivíduo. Esta abordagem de 
re-associação de vários elementos ósseos contribui-
rá para uma melhor compreensão do contexto, de 
eventos associados à desarticulações dos elementos 
ósseos, e do perfil biológico dos indivíduos cujos re-
manescentes foram recuperados.
A sondagem S.2 e seu alargamento, S.8, situam-se 
entre o jardim e a fachada do Edifício #4A. Nestas 
sondagens foi documentado, na área meridional, 
um possante muro bem aparelhado com orientação 
aproximada E-O, ao que se adossa ortogonalmente 
um outro muro de características semelhantes, em 
direção N. Ambos muros apresentam cerca de um 
metro de largura e a altura máxima conservada é de 
cerca de 85 cm. São formados por blocos de calcário 
e calcarenitos de cor amarela/castanha clara e arga-
massa de cal, utilizada também na camada de rebo-
co parcialmente conservada na face sul do muro E-O 
(Figura 7.2). A base deste muro apoia diretamente so-
bre o substrato arenoso da zona, documentando-se 
um ténue nível de carvões, provavelmente relaciona-
do com os processos de escavação e construção dos 
muros. Aproximadamente a partir dos 3.60 m a.n.m. 
não foram detetados níveis de ocupação antrópica, 
mas sim sucessivas camadas alternantes de areias e 
siltes-argilosas (castanhas / verdosas). Tanto no exte-
rior da estrutura (a sul do muro E-O) como a poente e 
nascente do muro em sentido N-S, foram documen-
tados diferentes solos ou pavimentos argamassa-
dos, alternando com níveis de aterro normalmente 
de textura arenosa-limosa e cores castanhas. Estes 
apresentam material cerâmico variado (cerâmica 
comum, faiança, cerâmica de construção), vidros, 
fragmentos de cachimbo, alguns elementos ósseos 
faunísticos, diferentes objetos em ferro (sobretudo 
variantes tipológicas de cavilhas e pregos), remeten-
do para uma cronologia geral no século XVIII. A es-
trutura ortogonal formada pelos dois muros regista-
dos na S.2 parece corresponder ao canto SE do bloco 
de edifícios construídos a sul e a nascente da ermida; 
por sua vez, o muro em direção Norte, com mais de 
9 metros de comprimento, faria parte das fundações 
do alçado oriental deste edificado (Figura 2.1). Este 
muro sobrepõe-se na zona norte da sondagem a um 
outro, de caraterísticas semelhantes (ainda que as ar-
gamassas empregadas sejam diferentes e apresente 
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uma menor largura) e que conforma o possível ângu-
lo SE de um edifício pré-existente, não documenta-
do previamente, que é amortizado aquando da cons-
trução do edificado registado nesta área nas plantas 
de 1793 e 1821 (Figura 7.3). A presença do muro N-S 
origina nesta área um estreito corredor – ou beco 
–, tendo o espaço a nascente sido ocupado por um 
comprido edifício de planta similar ao atual Edifí-
cio #4A do Presídio (Figura 1.3). De facto, é provável 
que este edifício contemporâneo reaproveite a plan-
ta (ou inclusive parte do próprio volume) do edifício 
prévio de época moderna, sendo assim o único caso 
de continuidade do edificado aquando a construção 
do Presídio que, por norma, desmontou todas as es-
truturas precedentes quase até a cota térrea. O final 
deste beco seria o próprio muro meridional do forte, 
documentado na sondagem S.6/6A.
Por último, indicar que as sondagens S.4 e S.5, loca-
lizadas respetivamente no tardoz e junto à entrada 
oeste do “edifício das celas”, foram efetuadas pre-
ventivamente a uma futura reabilitação deste edifí-
cio, no âmbito do protocolo com a Câmara Municipal 
de Almada. Na S.4, após a remoção de duas camadas 
de nivelamento do terreno, foram documentados os 
vestígios do que corresponderia às instalações sani-
tárias e o parlatório anexos a sul do edifício prisional, 
tal como aparece nas plantas do Presídio de 1910 e 
1933. Na S.5, pese à profunda afetação do terreno 
pela presença de numerosas e sucessivas valas para 
infraestruturas contemporâneas, foi possível definir 
um muro com orientação NO-SE, cujas característi-
cas construtivas e dimensões (ca. 1 m de largura) pa-
recem relacioná-lo com as estruturas arquitetónicas 
de época moderna documentadas nas sondagens 
S.2/S.8, S.7 e S.9. Estes dados permitem-nos supor 
que se trata de parte do muro ocidental do edifício 
identificado como «prisões» na planta do recinto de 
1857(?), que apresenta um alpendre na sua fachada 
norte, aberta ao pátio do lazareto.

5. CONCLUSÕES

As sondagens de diagnóstico arqueológico efetua-
das durante o primeiro semestre do ano 2022 em 
diferentes pontos do antigo Presídio da Trafaria 
revelaram um interessante património histórico-
-arqueológico relativamente bem preservado. A sua 
localização permitiu conciliar as áreas de afetação 
da proposta inicial do Projeto de infraestruturas e 
arquitetura para o futuro equipamento e a evolução 

histórica do espaço. Os resultados obtidos foram de 
grande relevância para compreender as diferentes 
fases de ocupação deste espaço. As vastas obras de 
terraplanagem, nivelamento e reaproveitamento de 
materiais construtivos para a edificação do estabe-
lecimento prisional contemporâneo afetaram pro-
fundamente as construções prévias, mas, ao mesmo 
tempo, preservaram os alicerces e fundações dos 
edifícios que conformavam o complexo assistencial, 
prisional e militar de época moderna. A leitura da 
sua evolução, da integração arquitetónica do edi-
ficado e da cultura material recuperada permitem, 
assim, uma aproximação a um espaço necessário 
para o quotidiano da região de Lisboa, mas ao mes-
mo tempo esquecido e repudiado pela sua própria 
funcionalidade de lazareto e prisão. Neste trabalho 
apresentaram-se apenas aspetos mais destacados da 
intervenção arqueológica, integrando os resultados 
na história do local e a sua preservação com o projeto 
de recuperação e valorização de um imóvel emble-
mático no território de Almada. A continuidade da 
investigação trará, seguramente, novos dados para a 
interpretação deste espaço.
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Figura 1 – 1) localização do Presídio da Trafaria na desembocadura do Tejo, excerto da Carta Militar – Folha 431 (Lisboa); 2) 
ortofotografia do recinto prisional (Imagem: SNIG, escala 1:2000); 3) levantamento topográfico (C. M. Almada, Divisão de 
Projetos), com localização das sondagens efetuadas e nomenclatura dos espaços referida no presente artigo.
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Figura 2 – 1) Planta do Lasareto da Trafaria / levantada em Janeiro de 1821 pelo Brigadeiro Graduado do Real Corpo d’Engenheiros 
Pedro Folque (GEAEM / DIE: 2096-2-17-24); 2) alçado e planta do Forte da Trafaria [Folque, 1821?] (GEAEM / DIE: 2673-2-
23A-33); 3) Margem sul do Tejo (Trafaria). ca. 1908-1909; indicada no círculo amarelo, a ermida de Nª Sª da Saúde; [1] e [2] 
Edifícios #4A e #4-sul do Presídio, já construídos; [3] pavilhão das Galeotas Reais; [4] provável muro original do forte (entrada 
SO), parcialmente desmontado; [5] armazém (?), provável localização do cemitério associado ao lazareto (Imagem: Museu da 
Marinha: PT/MM/MM:CF/014-008/01602).
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Figura 3 – Sondagens efetuadas no espaço interior do Forte de época moderna; 1) S.1, vista de Norte; 2) S.7, vista de NO, grande 
maciço de calcarenito intencionalmente recortado; adossado, muro de fundação de um dos edifícios do forte; 3) e 4) muro do 
forte, desmontado nos inícios do século XX, localizado nas S.6/6A (alçado interior) y S.11 (vista superior).

Figura 4 – Sondagem 3, vista de oeste; em primeiro plano, enrocamento da fachada; segundo plano, pavimento argamassado 
com negativos das lajes; ao fundo, espaços compartimentados mediante muretes de tijolo.
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Figura 5 – Sondagem 9, vista de SO. esq.) é visível a base do muro do edifício encostado a sul da ermida, cortado pela vala para 
a instalação da galeria; dta.) boca da galeria na praia fluvial, canto exterior NO do Presídio.

Figura 6 – esq.) vertebras torácicas ilustrativas das várias fases de desenvolvimento, utilizadas na estimativa 
da idade à morte; dta.) exemplos de alterações de natureza tafonómica: [a] fragmento de crânio de juvenil, [b1] 
falange proximal de 1º metatársico e [d] metacárpico e falange distal de metacárpico de juvenis com marcas de 
contacto com cobre; [b2] extremidade de costela com coloração preta, devido ao contacto com magnésio; [c] 
fragmento de diáfise, com coloração avermelhada por contacto com ferro (Fotos: Lydia Narramore, 2023).
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Figura 7 – 1) S.10, vista de S; no canto NO, vala para conduta de água e arranque de raiz de Ficus sp.; alinhamento de pequenos 
blocos de calcarenito amarelo junto ao corte norte da sondagem, possível base de estrutura tipo cabana (?); 2) S.2, vista de 
nordeste; fundações do muro posterior do quarteirão principal do lazareto; 3) S.8, vista de NE; cunhal posteriormente 
aproveitado como baseamento para o muro N-S, alicerces dos edifícios construídos no século XVIII; 4) início dos trabalhos na 
S.9, com parte da equipa de arqueologia da NOVA FCSH que interveio no local.
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